
PROJETO DE LEI Nº 27/2022

Veda a nomeação, pela Administração
Pública  Direta  e  Indireta  de
Vitória, de pessoas condenadas pelo
crime previsto no art. 20, § 1º, da
Lei n.7.716/89, qual seja, praticar,
induzir  ou  incitar  a  discriminação
ou  preconceito  de  raça,  etnia  ou
religião  mediante  a  fabricação,
comercialização,  distribuição  ou
veiculação  de  símbolos,  emblemas,
ornamentos,  distintivos  ou
propagandas  que  utilizem  a  cruz
suástica  ou  gamada,  para  fins  de
divulgação do nazismo.

Art. 1° - Fica vedada nomeação, no âmbito da Administração Pública
Direta  e  Indireta  do  Município  de  Vitória, para  todos  os  cargos
efetivos,  em  comissão,  funções  de  confiança  e  em  designação
temporária, de pessoas que tiverem sido condenadas pelo crime previsto
no art. 20, §1º, da Lei n.7.716/89, qual seja,  praticar, induzir ou
incitar  a  discriminação  ou  preconceito  de  raça,  etnia  ou  religião
mediante a fabricação, comercialização, distribuição ou veiculação de
símbolos,  emblemas,  ornamentos,  distintivos  ou  propagandas  que
utilizem  a  cruz  suástica  ou  gamada,  para  fins  de  divulgação  do
nazismo.

Parágrafo único —  Inicia-se a vedação com a condenação em decisão
transitada em julgado, até o comprovado cumprimento da pena.

Art. 2° — Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Vitória-ES, 17 de fevereiro de 2022.

Armandinho Fontoura
Vereador - Podemos
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JUSTIFICATIVA

O Presente Projeto de Lei tem o objetivo de proibir, no âmbito da
Administração Pública Direta e Indireta do Município de Vitória, a
nomeação de pessoa condenada, com sentença em trânsito em julgado,
pelo crime previsto no art. 20, §1º da Lei n. 7.716/89, que define os
crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor. 

O  ato  de  promover  ou  praticar  sob  qualquer  argumento  ou  meio  as
ideias,  doutrinas  ou  instituições  adotadas  pelo  Partido  Nazista  é
classificado como  apologia ao nazismo, prática considerada  crime no
Brasil, conforme a lei federal antirracismo.

O período de existência do nacional-socialismo, mais conhecido como
nazismo,  partido  nazista  ou  período  nazista  marca  uma  passagem
relativamente breve da história humana, mas também uma de suas fases
mais  sombrias  e  pavorosas.  Por  mais  recorrente  que  seja  a  sua
frequência no debate público, os crimes nazistas nunca cessam de nos
causar horror. Imbuídos de uma ideologia totalitária, ateia, eugênica
e racista, os nacional-socialistas mergulharam o mundo numa guerra de
magnitudes sem precedentes, que vitimou 70 a 85 milhões de pessoas e
trouxe desespero e miséria para uma série de países.

Como é tristemente célebre, inclusos nesse espantoso número de vítimas
estão seis milhões de judeus, além de outras milhões de vítimas do
nazismo, entre ciganos, eslavos, comunistas, conservadores e cristãos
— todos considerados “inimigos da raça ariana” por Adolf Hitler e seus
súditos.

No  entanto,  mesmo  sete  décadas  após  o  seu  fim,  grupos  ainda  são
inspirados pelas mesmas noções odiosas de racismo, antissemitismo e
eugenia do nacional-socialismo. 

Somado a isso, a fala do youtuber Bruno Aiub, conhecido como Monark,
que defendeu a legalização de um partido nazista no Brasil durante
exibição do  Flow Podcast,  causou indignação e repulsa em todos os
brasileiros.

Ante o compromisso com a nossa Constituição Federal de 1988 e também
com a supracitada norma federal, cabe a nós, parlamentares e membros
da sociedade, combater veemente referidos ideários.

Face  o  exposto,  solicitamos  aos  demais  vereadores  o  apoio  a  este
Projeto de Lei, devido à importância de tal proposta.

Vitória-ES, 17 de fevereiro de 2022.

Armandinho Fontoura
Vereador – Podemos
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Presidência
da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 7.716, DE 5 DE JANEIRO DE 1989.

Mensagem de veto
Vide Lei nº 12.735, de 2012
Texto compilado
(Vide ADO Nº 26)

Define os crimes resultantes de
preconceito de
raça ou de cor.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Serão punidos, na forma desta Lei, os crimes resultantes
de preconceitos de raça ou de cor.

Art. 1º Serão punidos, na forma desta Lei, os crimes
 resultantes de discriminação ou preconceito de raça, cor,
etnia, religião ou
procedência nacional.      
(Redação dada
pela Lei nº 9.459, de 15/05/97)

Art. 2º (Vetado).

Art. 3º Impedir ou obstar o acesso de alguém, devidamente habilitado, a qualquer cargo
da Administração Direta
ou Indireta, bem como das concessionárias de serviços
públicos.

Pena: reclusão de dois a cinco anos.

Parágrafo único.   Incorre na mesma pena quem, por motivo de discriminação de raça, cor, etnia, religião ou
procedência nacional, obstar a promoção funcional.      
(Incluído pela Lei nº 12.288, de 2010)     
(Vigência)

Art. 4º Negar ou obstar emprego em empresa privada. 

Pena: reclusão de dois a cinco anos.

§ 1o   Incorre na mesma pena quem, por motivo de discriminação de raça ou de cor ou práticas resultantes do
preconceito de descendência ou origem nacional ou étnica:      (Incluído pela Lei nº 12.288, de 2010)     
(Vigência)

I - deixar de conceder os equipamentos necessários ao empregado em igualdade de condições com os demais
trabalhadores;     
(Incluído pela Lei nº 12.288, de 2010)     
(Vigência)

II - impedir a ascensão funcional do empregado ou obstar outra forma de benefício profissional;        (Incluído pela
Lei nº 12.288, de 2010)     
(Vigência)

III - proporcionar ao empregado tratamento diferenciado no ambiente de trabalho, especialmente quanto ao
salário.        (Incluído pela Lei nº 12.288, de 2010)     
(Vigência)

§ 2o  Ficará sujeito às penas de multa e de prestação de serviços à comunidade, incluindo atividades de promoção
da igualdade racial, quem, em anúncios ou qualquer outra forma de recrutamento de trabalhadores, exigir aspectos de
aparência próprios de raça ou etnia para emprego cujas atividades não justifiquem essas exigências.        (Incluído pela
Lei nº 12.288, de 2010)     
(Vigência)

Art. 5º Recusar ou impedir acesso a estabelecimento comercial, negando-se a servir,
atender ou receber cliente ou
comprador.

Pena: reclusão de um a três anos.

Art. 6º Recusar, negar ou impedir a inscrição ou ingresso de aluno em estabelecimento
 de ensino público ou
privado de qualquer grau.

Pena: reclusão de três a cinco anos.

Parágrafo único. Se o crime for praticado contra menor de dezoito anos a pena é
agravada de 1/3 (um terço).

Art. 7º Impedir o acesso ou recusar hospedagem em hotel, pensão, estalagem, ou qualquer
 estabelecimento
similar.

Pena: reclusão de três a cinco anos.

Art. 8º Impedir o acesso ou recusar atendimento em restaurantes, bares, confeitarias, ou
 locais semelhantes
abertos ao público.
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Pena: reclusão de um
a três anos.

Art. 9º Impedir o acesso ou recusar atendimento em estabelecimentos esportivos, casas de
diversões, ou clubes
sociais abertos ao público.

Pena: reclusão de um a três anos.

Art. 10. Impedir o acesso ou recusar atendimento em salões de cabeleireiros, barbearias,
 termas ou casas de
massagem ou estabelecimento com as mesmas finalidades.

Pena: reclusão de um a três anos.

Art. 11. Impedir o acesso às entradas sociais em edifícios públicos ou residenciais e
 elevadores ou escada de
acesso aos mesmos:

Pena: reclusão de um a três anos.

Art. 12. Impedir o acesso ou uso de transportes públicos, como aviões, navios barcas,
barcos, ônibus, trens, metrô
ou qualquer outro meio de transporte concedido.

Pena: reclusão de um a três anos.

Art. 13. Impedir ou obstar o acesso de alguém ao serviço em qualquer ramo das Forças
Armadas.

Pena: reclusão de dois a quatro anos.

Art. 14. Impedir ou obstar, por qualquer meio ou forma, o casamento ou convivência
familiar e social.

Pena: reclusão de dois a quatro anos.

Art. 15. (Vetado).

Art. 16. Constitui efeito da condenação a perda do cargo ou função pública, para o
servidor público, e a suspensão
do funcionamento do estabelecimento particular por prazo
não superior a três meses.

Art. 17. (Vetado).

Art. 18. Os efeitos de que tratam os arts. 16 e 17 desta Lei não são automáticos,
 devendo ser motivadamente
declarados na sentença.

Art. 19. (Vetado).

Art. 20. Praticar, induzir ou incitar, pelos meios de
comunicação social ou por publicação de qualquer natureza, a
discriminação ou
preconceito de raça, por religião, etnia ou procedência nacional. (Artigo
incluído pela Lei nº 8.081, de
21.9.1990)

Pena: reclusão de dois a cinco anos.
§ 1º Incorre na mesma pena quem fabricar, comercializar, distribuir ou
veicular símbolos, emblemas, ornamentos,

distintivos ou propaganda que utilizem a cruz
 suástica ou gamada, para fins de divulgação do nazismo. (Parágrafo
incluído pela Lei nº 8.882, de 3.6.1994)

§
2º Poderá o juiz determinar, ouvido o Ministério Público ou a pedido deste, ainda
antes do inquérito policial, sob
pena de desobediência:(Parágrafo renumerado pela Lei nº 8.882, de 3.6.1994)

I - o recolhimento imediato ou a busca e
apreensão dos exemplares do material respectivo;
II - a cessação das respectivas transmissões
radiofônicas ou televisivas.
§ 3º Constitui efeito da condenação, após
o trânsito em julgado da decisão, a destruição do material apreendido.

(Parágrafo renumerado pela Lei nº
8.882, de 3.6.1994)        

  Art. 20. Praticar, induzir ou incitar a discriminação ou
 preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência
nacional. (Redação dada pela Lei nº 9.459, de 15/05/97)

Pena: reclusão de um a três anos e multa.(Redação dada pela Lei nº 9.459, de
15/05/97)

§ 1º Fabricar, comercializar, distribuir ou veicular símbolos, emblemas, ornamentos,
distintivos ou propaganda que
utilizem a cruz suástica ou gamada, para fins de
divulgação do nazismo. (Redação dada pela Lei nº 9.459, de
15/05/97)

Pena: reclusão de dois a cinco anos e multa.(Incluído pela Lei nº 9.459, de 15/05/97)

§ 2º Se qualquer dos crimes previstos no caput é cometido por intermédio dos meios de
comunicação social ou
publicação de qualquer natureza: (Redação
dada pela Lei nº 9.459, de 15/05/97)

Pena: reclusão de dois a cinco anos e multa.(Incluído pela Lei nº 9.459, de 15/05/97)
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§ 3º No caso do parágrafo anterior, o juiz poderá determinar, ouvido o Ministério
Público ou a pedido deste, ainda
antes do inquérito policial, sob pena de
desobediência: (Redação dada pela Lei nº 9.459, de 15/05/97) 

I - o recolhimento imediato ou a busca e apreensão dos exemplares do material respectivo;(Incluído pela Lei nº
9.459, de 15/05/97)

II - a cessação das respectivas transmissões radiofônicas ou televisivas.(Incluído pela Lei nº 9.459, de 15/05/97)

II - a cessação das respectivas transmissões radiofônicas, televisivas, eletrônicas ou da publicação por qualquer
meio;     
(Redação dada pela Lei nº 12.735, de 2012)       
(Vigência)

III - a interdição das respectivas mensagens ou páginas de informação na rede mundial de computadores. (Incluído
pela Lei nº 12.288, de 2010)     
(Vigência)

§ 4º Na hipótese do § 2º, constitui efeito da condenação, após o trânsito em
julgado da decisão, a destruição do
material apreendido. (Incluído pela Lei nº 9.459, de 15/05/97)

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. (Renumerado pela Lei nº 8.081, de 21.9.1990)

Art. 22. Revogam-se as disposições em contrário. (Renumerado pela
Lei nº 8.081, de 21.9.1990)

Brasília, 5 de janeiro de 1989; 168º
da Independência e 101º da República.

JOSÉ SARNEY
Paulo Brossard

Este texto não substitui o publicado no
DOU de 6.1.1989 e retificada em 9.1.1989
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